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      A  presente  publ icação reúne os  t rabalhos  publ icados durante  a  I I  E d i ç ã o  d o

C o n g r e s s o  N a c i o n a l  d e  S a ú d e  M a t e r n o - I n f a n t i l  e  D e s e n v o l v i m e n t o  I n f a n t i l , .

Com o tema centra l  “ I n t e g r a l i d a d e  e  E q u i d a d e  n o  C u i d a d o  à  S a ú d e  M a t e r n o -

I n f a n t i l :  D e s a f i o s  C o n t e m p o r â n e o s  e  P e r s p e c t i v a s  p a r a  o  D e s e n v o l v i m e n t o

I n f a n t i l ” ,  o  evento  consol idou-se como um espaço de d iá logo técnico-

c ient í f ico  e  interd isc ip l inar  vo l tado à  promoção da saúde de gestantes ,  bebês ,

cr ianças e  adolescentes .

     Os  Anais  contemplam r e s u m o s  s i m p l e s ,  r e s u m o s  e x p a n d i d o s  e  t r a b a l h o s

c o m p l e t o s ,  re f le t indo a  d ivers idade temát ica e  metodológica dos  t rabalhos

submet idos  por  estudantes ,  prof iss ionais  e  pesquisadores  de d i ferentes  reg iões

do Bras i l .  As  produções c ient í f icas  aqui  reg is t radas abrangem áreas  como

obstet r íc ia ,  neonato logia ,  pediat r ia ,  enfermagem,  nutr ição ,  ps ico logia

per inata l ,  po l í t icas  públ icas  e  desenvolv imento in fant i l .

    Cada contr ibu ição fo i  aval iada por  parecer is tas  ad hoc ,  respei tando

cr i tér ios  de r igor  c ient í f ico ,  re levância  temát ica e  c lareza na expos ição .  A

publ icação busca não apenas d isseminar  o  conhecimento produz ido ,  mas

também fomentar  o  debate  cr í t ico  sobre  prát icas ,  po l í t icas  e  inovações

vol tadas à  atenção integra l  e  equi tat iva  no campo materno- infant i l .

     Es te  vo lume se  inscreve como inst rumento de va lor i zação da c iênc ia  e  do

compromisso soc ia l  com a in fância ,  apresentando-se como referência

atual i zada para pesquisadores ,  docentes ,  gestores  e  prof iss ionais  da saúde e

da educação.
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RESUMO 

Introdução: A assistência à saúde da mulher durante a gestação e o parto tem se transformado 

com a incorporação de práticas de humanização, que visam garantir não apenas a segurança 

clínica, mas também o respeito à autonomia da gestante. Temas como parto humanizado, 

violência obstétrica e qualificação do cuidado pré-natal evidenciam a necessidade de uma 

abordagem centrada na mulher e fundamentada em evidências científicas. Objetivo: Analisar 

práticas de humanização no pré-natal e no parto, destacando a atuação dos profissionais de 

saúde, os impactos sobre os desfechos perinatais e a construção de um cuidado seguro e 

respeitoso. Metodologia: rata-se de uma revisão narrativa, com base em quatro artigos 

científicos obtidos nas bases de dados PubMed e ScienceDirect. As publicações analisadas 

foram selecionadas entre os anos de 2018 e 2024. Os descritores utilizados na busca foram: 

Prenatal; Childbirth; Puerperium; Humanization; Primary Care. Resultados: Os achados 

revelaram que, embora os serviços de saúde contem com diretrizes estabelecidas, como as do 

Programa de Humanização no Pré-Natal e Nascimento (PHPN), persistem lacunas na execução 

plena dessas ações, principalmente em contextos de maior vulnerabilidade social. A atuação da 

equipe de enfermagem na Atenção Primária à Saúde (APS) tem se mostrado essencial para 
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fortalecer o vínculo com a gestante, garantir a escuta qualificada e promover um cuidado 

integral. O parto humanizado, por sua vez, está associado a maior satisfação materna, melhores 

indicadores neonatais e menor ocorrência de intervenções desnecessárias, contribuindo para o 

empoderamento feminino e a redução da violência obstétrica. Considerações finais: A 

efetivação das práticas humanizadas requer articulação entre políticas públicas, capacitação 

profissional contínua e monitoramento dos indicadores de qualidade. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Assistência pré-natal; Humanização da assistência; Parto 

humanizado; Saúde da mulher; Violência obstétrica. 
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RESUMO 

Introdução: A alimentação na infância é determinante para o desenvolvimento saudável e 

prevenção de agravos nutricionais, sendo a amamentação exclusiva e a alimentação 

complementar adequada práticas centrais para o equilíbrio metabólico e imunológico. O 

aumento da obesidade infantil e os efeitos da nutrição precoce sobre a programação epigenética 

reforçam a urgência de ações baseadas em evidências para promoção da saúde materno-infantil. 

Objetivo: Analisar o papel da amamentação e da alimentação complementar como estratégias 

de prevenção da obesidade infantil, com ênfase nas recomendações internacionais e impactos 

na saúde pública. Metodologia: Revisão narrativa a partir da análise de três artigos científicos 

selecionados nas bases PubMed e ScienceDirect, com média de publicação em 2022. 

Utilizaram-se os descritores: Breastfeeding; Child Nutrition; Childhood Obesity; 

Complementary Feeding; Infant Health. Resultados: Os estudos demonstram que a 

amamentação exclusiva até os seis meses de idade, seguida da introdução oportuna de 

alimentação complementar saudável, exerce efeito protetor contra o sobrepeso e a obesidade 

infantil. Há evidências de que o leite materno influencia mecanismos epigenéticos relacionados 

ao metabolismo e à regulação do apetite, além de favorecer a composição da microbiota 

intestinal. A introdução precoce de alimentos ultraprocessados e o desmame precoce estão 

associados a maior adiposidade e risco de distúrbios metabólicos. Políticas internacionais como 

a Baby-Friendly Hospital Initiative (BFHI), os Ten Steps to Successful Breastfeeding e 
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diretrizes da Organização Mundial da Saúde (OMS) e do Fundo das Nações Unidas para a 

Infância (UNICEF) têm promovido avanços, embora persistam desafios na adesão e 

implementação em contextos socioeconômicos vulneráveis. Considerações finais: A 

amamentação exclusiva e o manejo adequado da alimentação complementar são intervenções 

eficazes e de baixo custo para prevenção da obesidade infantil. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Alimentação complementar; Amamentação; Nutrição da criança; 

Obesidade infantil; Saúde do lactente. 
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RESUMO 

Introdução: A depressão pós-parto (DPP) é uma condição de saúde mental frequente e 

subdiagnosticada que compromete o bem-estar da mãe, o vínculo afetivo com o bebê e o 

desenvolvimento infantil. Considerada uma das principais complicações do puerpério, a DPP 

apresenta etiologia multifatorial e consequências intergeracionais. Objetivo: Investigar os 

fatores associados à DPP e suas repercussões sobre o vínculo mãe-bebê, explorando também 

mecanismos neurobiológicos e estratégias de prevenção. Metodologia: Trata-se de uma revisão 

narrativa baseada em três artigos científicos obtidos nas bases PubMed e ScienceDirect, 

publicados em 2024. Os descritores utilizados foram: Maternal Attachment; Maternal 

Depression; Postpartum Depression; Psychological Risk Factors; Women’s Mental Health. 

Resultados: A DPP afeta entre 10% e 20% das puérperas, podendo se manifestar desde a 

gestação até o primeiro ano após o parto. Fatores como histórico de transtornos mentais, 

ausência de apoio conjugal, amamentação não exclusiva e baixo nível educacional elevam o 

risco da DPP. Estudos demonstram correlação negativa significativa entre sintomas depressivos 

e o vínculo materno, medido por escalas como EPDS e MAS. Avanços em neuroimagem e 
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genética revelam que alterações hormonais, neuroinflamação e epigenética desempenham papel 

crucial na fisiopatologia da DPP, afetando regiões como o hipocampo, córtex pré-frontal e 

amígdala. Estratégias preventivas baseadas em intervenções psicossociais, apoio à 

amamentação e triagem precoce têm se mostrado eficazes, embora subutilizadas em contextos 

de maior vulnerabilidade social. Considerações finais: A DPP é uma condição tratável, mas 

requer reconhecimento precoce e atuação multiprofissional. Programas que promovem suporte 

conjugal, acompanhamento psicológico e fortalecimento do vínculo mãe-bebê são essenciais. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Apego materno; Depressão materna; Depressão pós-parto; Fatores de 

risco psicológicos; Saúde mental da mulher. 
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RESUMO 

Introdução: A depressão materna, particularmente no período pós-parto, é uma condição 

prevalente e impactante, que compromete a saúde mental da mulher e interfere negativamente 

no vínculo afetivo e no desenvolvimento infantil. Quando associada à pobreza, esses efeitos se 

intensificam e ampliam as desigualdades em saúde, com implicações intergeracionais. 

Objetivo: Analisar os efeitos da depressão materna em contextos de vulnerabilidade 

socioeconômica sobre o desenvolvimento da criança, explorando fatores de risco, mecanismos 

neurobiológicos e estratégias de enfrentamento. Metodologia: Trata-se de uma revisão 

narrativa baseada em quatro artigos científicos extraídos das bases PubMed e ScienceDirect, 

com ano médio de publicação em 2022, abrangendo o período de 2020 a 2024. Foram utilizados 

os descritores: Child Development; Maternal Depression; Poverty; Postpartum Depression; 

Social Determinants of Health. Resultados: Os estudos demonstram que a depressão materna 

em famílias de baixa renda está associada a desfechos negativos no desenvolvimento infantil, 

como déficits cognitivos, atrasos na linguagem, distúrbios comportamentais e menor 

desempenho escolar. A presença da depressão reduz a responsividade materna, prejudica o 

apego seguro e eleva a exposição da criança a ambientes estressantes e negligentes. Além disso, 

foram identificadas alterações neurobiológicas associadas à depressão materna, incluindo 

impactos no hipocampo, na amígdala e no córtex pré-frontal, regiões críticas para a regulação 
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emocional e desenvolvimento da criança. O conceito de desvantagem de vizinhança revelou-se 

um fator preditor de pior saúde mental pós-parto, principalmente entre mulheres negras, 

conforme evidenciado pela relação entre o Neighborhood Deprivation Index (NDI) e a 

depressão. Políticas de transferência de renda, programas de visitas domiciliares, triagem 

precoce e apoio psicossocial mostraram-se promissoras para mitigar os efeitos da depressão 

materna e da pobreza sobre o desenvolvimento infantil. Considerações finais: A interação 

entre depressão materna e pobreza representa um ciclo complexo que compromete a saúde 

mental das mulheres e o potencial de desenvolvimento das crianças. 

 

 

PALAVRAS-CHAVE: Desenvolvimento infantil; Depressão materna; Depressão pós-parto; 

Determinantes sociais da saúde; Pobreza. 
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RESUMO 

Introdução: A cobertura vacinal em grupos adultos e prioritários desempenha papel 

fundamental na proteção indireta de crianças e lactentes, especialmente contra doenças 

imunopreveníveis graves como sarampo e coqueluche. Contudo, fatores como hesitação 

vacinal, acesso desigual e confiança institucional comprometem os esforços de imunização 

coletiva. Objetivo: Analisar como políticas públicas de vacinação, hesitação vacinal e 

desigualdade no acesso às vacinas influenciam a imunidade coletiva e impactam a saúde 

infantil, sobretudo nos primeiros mil dias de vida. Metodologia: Revisão narrativa realizada a 

partir de quatro artigos científicos publicados entre 2019 e 2023, obtidos nas bases PubMed e 

ScienceDirect. Os descritores utilizados foram: Vaccination coverage; Health inequalities; 

Vaccination hesitancy; Immunization; Child health. Resultados: Os estudos analisados 

apontam que, mesmo em países com programas de vacinação estruturados, as coberturas 

vacinais estão abaixo do ideal em razão da hesitação vacinal e da percepção reduzida de risco 

diante da eficácia histórica das vacinas. A implementação de políticas de vacinação obrigatória 

em países como França e Itália resultou em aumentos expressivos nas coberturas vacinais, 

inclusive para vacinas não obrigatórias como HPV. Modelos matemáticos demonstraram que é 

possível haver alta hesitação vacinal convivendo com altas coberturas, especialmente quando 

há mandatos eficazes, enquanto a escassez de vacinas pode levar à manutenção de atitudes 
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positivas sem, contudo, gerar cobertura adequada. A hesitação é reforçada por fatores como 

desinformação, baixa confiança institucional e ausência de profissionais capacitados para 

orientação. Esses obstáculos têm impacto direto na proteção de crianças menores de um ano, 

que dependem da imunidade de rebanho até completarem seus esquemas vacinais. 

Considerações finais: Estratégias que promovam a equidade vacinal, aliadas a campanhas 

educativas e políticas claras de vacinação, são fundamentais para garantir ambientes seguros 

para o desenvolvimento infantil. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Cobertura vacinal; Desigualdades em saúde; Hesitação à vacinação; 

Imunização; Saúde da criança. 
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RESUMO 

Introdução: A transformação digital na saúde tem possibilitado o acesso ampliado e 

personalizado aos serviços de atenção básica, especialmente para populações vulneráveis. 

Ferramentas como a telemedicina, os sistemas de monitoramento remoto e os aplicativos 

móveis de saúde estão remodelando a forma de prestar cuidados em contextos de difícil acesso. 

Tais recursos representam oportunidades estratégicas para melhorar o acompanhamento do 

binômio mãe-bebê, a detecção precoce de agravos e a adesão a hábitos saudáveis. Objetivo: 

Analisar o uso de tecnologias digitais aplicadas à saúde materno-infantil, com ênfase nas 

potencialidades da telemedicina e dos aplicativos de monitoramento para promoção, prevenção 

e cuidado integral à criança. Metodologia: Trata-se de uma revisão narrativa com base em 

quatro artigos científicos obtidos nas bases PubMed, ScienceDirect e Springer publicação entre 

2020 e 2024. Os descritores utilizados foram: Atenção primária à saúde; Monitoramento 

remoto; Saúde da criança; Tecnologia em saúde; Telemedicina. Resultados: Os estudos 

apontam que o uso de aplicativos de saúde permite o acompanhamento em tempo real de 

parâmetros fisiológicos da criança e da mãe, além de facilitar a comunicação entre profissionais 

e usuários por meio de plataformas seguras. A integração entre inteligência artificial e 
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aplicativos digitais promove diagnósticos mais precoces e intervenções oportunas. A 

telemedicina se mostrou uma aliada essencial durante a pandemia de COVID-19, especialmente 

para populações rurais e famílias com dificuldades de locomoção, garantindo continuidade do 

cuidado, monitoramento de doenças crônicas e suporte emocional. A literatura destaca ainda a 

importância dos registros eletrônicos de saúde, que permitem o histórico clínico completo da 

criança ser acessado por diferentes níveis de atenção. Apesar dos avanços, desafios éticos, como 

segurança de dados e desigualdade no acesso digital, ainda limitam a universalização dessas 

tecnologias. Considerações finais: A aplicação das tecnologias digitais em saúde deve ser 

considerada parte integrante das estratégias de cuidado materno-infantil. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Atenção primária à saúde; Monitoramento remoto; Saúde da criança; 

Tecnologia em saúde; Telemedicina. 
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RESUMO 

Introdução: A primeira infância é um período crítico para o desenvolvimento neurocognitivo, 

marcado por elevada plasticidade cerebral e rápida aquisição de habilidades motoras, cognitivas 

e socioemocionais. Crianças com baixo peso ao nascer, em situação de vulnerabilidade ou com 

necessidades especiais, apresentam maior risco de atraso no desenvolvimento. A estimulação 

precoce, fundamentada na interação responsiva e em ambientes enriquecidos, tem se mostrado 

essencial para promover o potencial infantil. Objetivo: Analisar os efeitos da estimulação 

precoce sobre o neurodesenvolvimento infantil e discutir suas aplicações na educação infantil 

e em contextos de inclusão. Metodologia: uma revisão narrativa realizada com base em cinco 

artigos científicos obtidos nas bases PubMed, Springer e SciELO, publicados entre 2016 e 2022. 

Os descritores utilizados foram: Child development; Special education; Early childhood 

education; Early stimulation; Neurodevelopment. Resultados: Os estudos apontam que a 

estimulação precoce pode mitigar déficits associados ao baixo peso ao nascer e à desnutrição 

linear, especialmente quando associada a ambientes familiares responsivos. Intervenções 

baseadas no brincar, em múltiplas linguagens e no vínculo afetivo contribuem para o 

fortalecimento de habilidades cognitivas, motoras, linguísticas e sociais. A avaliação do 

ambiente domiciliar por instrumentos padronizados, como o PROCESS, demonstrou que altos 

níveis de estímulo estão relacionados a melhores escores de desenvolvimento, sobretudo em 

crianças com risco de atraso. A educação infantil se apresenta como espaço privilegiado para 
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implementar práticas de estimulação precoce, inclusive para crianças público-alvo da educação 

especial, desde que haja formação docente, adaptação de estratégias e articulação com o 

Atendimento Educacional Especializado. Considerações finais: A estimulação precoce deve 

ser incorporada de forma integral às políticas públicas de saúde e educação infantil, 

especialmente no atendimento a crianças em risco biológico ou social. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Desenvolvimento infantil; Educação especial; Educação infantil; 

Estimulação precoce; Neurodesenvolvimento 
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RESUMO 

Introdução: A infância é uma fase crítica para o desenvolvimento físico, cognitivo e 

emocional. No entanto, milhões de crianças em todo o mundo vivenciam violência doméstica, 

negligência e violações de direitos básicos, o que compromete sua saúde mental, segurança 

alimentar, escolarização e vínculos afetivos. A pobreza e as desigualdades sociais intensificam 

esses riscos, perpetuando ciclos intergeracionais de exclusão e sofrimento. Objetivo: Analisar 

os impactos da violência doméstica, da negligência e da violação de direitos sobre o 

desenvolvimento infantil, com ênfase em seus desdobramentos emocionais, cognitivos e 

sociais. Metodologia: Revisão narrativa com base em quatro artigos científicos obtidos nas 

bases ScienceDirect e Springer, publicados entre 2023 e 2024. Os descritores utilizados foram: 

Child development; Child rights; Child neglect; Poverty; Domestic violence. Resultados: Os 

estudos indicam que crianças expostas à violência familiar — física, emocional ou negligente 

— apresentam maior risco de depressão, ansiedade, dificuldades cognitivas, insegurança 

alimentar e problemas de socialização. Em contextos de pobreza, a sobrecarga parental e a falta 

de suporte institucional elevam a prevalência da negligência, afetando o desempenho escolar e 

o crescimento físico. A presença de ambientes familiares inseguros compromete o 

desenvolvimento cerebral e o estabelecimento de vínculos afetivos estáveis. A literatura 

evidencia também a importância de intervenções baseadas em políticas públicas integradas 
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entre saúde, educação e assistência social, além do papel dos profissionais na identificação 

precoce e encaminhamento de casos. Abordagens restaurativas, apoio psicossocial e proteção 

legal se mostram essenciais para garantir o desenvolvimento pleno e os direitos fundamentais 

das crianças. Considerações finais: O enfrentamento à violência doméstica e à negligência na 

infância exige um esforço intersetorial, com políticas públicas robustas, qualificação de 

profissionais e fortalecimento das redes de proteção social. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Desenvolvimento infantil; Direitos da criança; Negligência infantil; 

Pobreza; Violência doméstica. 
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RESUMO 

Introdução: A exposição a condições adversas no período perinatal, como baixo peso ao 

nascer, prematuridade e complicações gestacionais, está associada ao aumento do risco de 

doenças cardiovasculares na vida adulta. Estudos recentes indicam que essas condições podem 

desencadear alterações epigenéticas, inflamatórias e metabólicas que impactam diretamente o 

desenvolvimento infantil e os desfechos em saúde ao longo da vida. Objetivo: Analisar a 

relação entre fatores perinatais e o risco de desenvolvimento de doenças cardiovasculares desde 

a infância. Metodologia: Revisão narrativa baseada na análise de quatro artigos científicos 

obtidos nas bases ScienceDirect e Elsevier, com datas de publicação entre 2012 e 2025. Os 

descritores utilizados foram: Child development; Cardiovascular diseases; Prematurity; 

Perinatal risk; Maternal and child health. Resultados: Os estudos demonstram que crianças 

nascidas prematuras ou com restrição de crescimento intrauterino apresentam maior 

predisposição à hipertensão, disfunção endotelial, alterações na variabilidade da frequência 

cardíaca e rigidez arterial precoce. Tais alterações estão relacionadas a processos inflamatórios 

perinatais, estresse oxidativo e desregulação autonômica. Adicionalmente, há evidências de que 

complicações obstétricas, como pré-eclâmpsia e diabetes gestacional, influenciam o perfil de 

risco cardiometabólico das crianças. A intervenção precoce, com foco em hábitos alimentares 

saudáveis, monitoramento da pressão arterial e acompanhamento longitudinal, é fundamental 

para modificar a trajetória desses riscos. Os estudos reforçam a importância da atenção integral 

desde o pré-natal, com ações articuladas entre saúde materna e pediátrica. Considerações 
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finais: A identificação precoce de fatores perinatais associados ao risco cardiovascular deve ser 

incorporada às estratégias de cuidado contínuo na infância. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Desenvolvimento infantil; Doenças cardiovasculares; Prematuridade; 

Risco perinatal; Saúde materno-infantil. 

 

REFERÊNCIAS 

CHAVEZ, Leidy Janeth Erazo et al. Barriers and facilitators for the sexual and reproductive 

health and rights of displaced Venezuelan adolescent girls in Brazil. Journal of Migration 

and Health, v. 10, p. 100252, 2024.  

 

ENGSTRÖM, Ellinor; MÅLQVIST, Mats; NIEMEYER HULTSTRAND, Jenny. Family 

planning practices and women’s impression of the reproductive life plan in Eswatini. Sexual 

& Reproductive Healthcare, v. 32, p. 100723, jun. 2022.  

 

HOPSON, Betsy et al. Reproductive Education and Sexual Abuse Among Individuals With 

Spina Bifida: A Mixed Methods Study. Archives of Rehabilitation Research and Clinical 

Translation, p. 100455, abr. 2025.  

 

TRUDEL, Xavier et al. Long Working Hours and Risk of Recurrent Coronary Events. 

Journal of the American College of Cardiology, v. 77, n. 13, p. 1616–1625, abr. 2021.  
  

18



 

DOI: 10.71248/9786583818010-10 

 

 

 

TECNOLOGIAS DIGITAIS APLICADAS À SAÚDE: POTENCIAL 

TERAPÊUTICO NOS TRANSTORNOS DO 

NEURODESENVOLVIMENTO INFANTIL 

Eixo Temático: Inovação, Tecnologias e Acesso no Cuidado Materno-Infantil 

 

¹ Marta Maria Del Bello; ² Thiago Cesar Gomes da Silva; ³ Marcelo Moreira dos Santos; 
4 Emily Cristine Azevedo de Souza; 5Sarah Gabrielle Andrade Martins;  6Mauricio do 

Couto Guerreiro, 7João Moacir Parente Paiva Neto, 8Djalma Vieira de Sousa Júnior, 
9Rosângela Thomé da Silva, 10Henrique Cananosque Neto 

¹ Biomedica, Especialista em Neuropsicanalise Clínica, Universidade Anhembi Morumbi – UAM, ² Enfermeiro 

Especialista em Urgência, Emergência e UTI, Centro de Formação e Aperfeiçoamento Profissional – CEFAPP,  
3 Especialista em Neuropsicologia, Especialista em Terapia Cognitivo Comportamental, Especialista em Análise 

Aplicada do Comportamento, Hospital Albert Einstein, 4 Graduanda em Educação Física,  Universidade de 

Fortaleza - UNIFOR, 5 Graduanda de Enfermagem 

Universidade Federal de Pernambuco, UFPE-CAV, 6Graduando em Enfermagem, Faculdade Unicesumar – 

Cesumar, 7Especialista em Fisioterapia, Professor na Uninta Tianguá, 8Especialista em Odontologia do Esporte, 

Unyleya, 9Mestre em Engenharia Biomédica, 10Professor, Universidade Estadual Paulista (UNESP) 

 

 

RESUMO 

Introdução: Os transtornos do neurodesenvolvimento (TNDs), como o transtorno do espectro 

autista (TEA) e o transtorno do déficit de atenção com hiperatividade (TDAH), afetam 

dimensões cognitivas, comportamentais e sociais do desenvolvimento infantil, exigindo 

abordagens terapêuticas inovadoras e acessíveis. Nesse cenário, os serious games surgem como 

ferramentas digitais com potencial para promover habilidades neurocomportamentais de forma 

lúdica e personalizada. Objetivo: Avaliar a aplicabilidade e os efeitos terapêuticos dos serious 

games no manejo de alterações cognitivas, motoras e emocionais em crianças com TNDs. 

Metodologia: Revisão narrativa baseada na análise de 158 estudos publicados entre 2010 e 

janeiro de 2023, selecionados nas bases PubMed, Web of Science, Scopus, Google Scholar e 

ClinicalTrials.gov. Foram incluídos estudos com crianças e adolescentes com até 18 anos 

diagnosticados com TNDs, que avaliaram intervenções mediadas por jogos digitais com 

propósito terapêutico. Os descritores utilizados, com base no DeCS, foram: Educational games; 

Rehabilitation; Digital health; Developmental disorder; Autism spectrum disorder. 

Resultados: Os estudos analisados evidenciam que os serious games promovem ganhos 
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significativos na atenção sustentada, memória operacional, controle inibitório, coordenação 

motora e reconhecimento emocional, sobretudo em populações com TEA, TDAH e deficiências 

intelectuais. Além dos avanços funcionais, observou-se maior engajamento terapêutico e 

adesão ao tratamento. Apesar dos resultados promissores, ainda há carência de estudos clínicos 

com padronização metodológica robusta, além de necessidade de validação normativa para uso 

clínico ampliado. A diversidade de objetivos, plataformas e critérios de avaliação dificulta a 

comparação entre intervenções, apontando para a urgência de diretrizes técnicas e 

regulamentação ética para sua incorporação nos sistemas de saúde e educação. Considerações 

finais: Os serious games representam uma fronteira promissora da saúde digital aplicada à 

infância, oferecendo meios interativos para reabilitação e promoção de habilidades em crianças 

com TNDs. 

 

PALAVRAS-CHAVE: ogos educacionais; Reabilitação; Saúde digital; Transtorno do 

desenvolvimento; Transtorno do espectro autista. 

 

REFERÊNCIAS 

 

AWUAH, Wireko Andrew et al. Advances in chromosomal microarray analysis: 

Transforming neurology and neurosurgery. Brain and Spine, v. 5, p. 104197, 2025.  

 

BETTENCOURT, Carlotta et al. Have information and communication technologies research 

for neurodevelopmental disorders improved overtime? A systematic meta-review. Research 

in Autism Spectrum Disorders, v. 118, p. 102483, out. 2024.  

 

HÖGLUND, Lina Carlsson et al. Encountering children with suspected neurodevelopmental 

disorders in Child Health Services: Swedish nurses’ experiences. Journal of Pediatric 

Nursing, v. 81, p. e9–e15, mar. 2025.  

 

HOVE, Oddbjørn; BRINGSVOR, Heidi Breistrand. eDiagnosing mental health in 

neurodevelopmental disorders: Experiences with person centered development of a self-report 

tool. Procedia Computer Science, v. 256, p. 772–780, 2025.  

  

20



 

EFEITOS DA ANSIEDADE GENERALIZADA NA QUALIDADE DE 

VIDA DE JOVENS ADULTOS 

Eixo Temático: Eixo Transversal 

 

¹ Janete Ferreira Padilha; ² João Pedro de Oliveira Reis; ³ Ruan Jesus Santos Marinho; 4 

Emanuelle Ribeiro Lisboa Prasto Martins; 5 Natália Quinan Bittar Nunes; 6  Rodrigo 

Rodrigues Ferreira; 7 Elizânia Mariana Costa Pereira; 8 Julyana de Kassia Xavier 

Crispim; 9 Joanecia Araujo da Cruz; 10  Brenda Lúcia Xavier Pantoja Barros 

¹ Licenciada em Ciências Biológicas pela UNEMAT- Universidade do estado de Mato Grosso, Especialista em 

Psicopedagogia Institucional, professora efetiva na rede pública do Estado de Mato Grosso e da Prefeitura 

Municipal Peixoto de Azevedo e Mestranda em Ciências da Educação pela FACEF- Brasil - Faculdade Erich 

Fromm- Gama, ² Bacharel em Nutrição e Graduando em Medicina Pós Graduado em Saúde Mental e 

Psiquiatria, Pós graduado em nutrição em neuropsiquiatria, pós-graduado em Saúde pública com ênfase em 

saúde da família, pós graduando em Neurociências,3 Psicólogo pela UNIVERSO e Especialista em 

Neuropsicologia pela Unesc, 4 Psicóloga pela Unigranrio e Mestranda em Psicologia Social pela Universidade 

Salgado de Oliveira- Universo, 5 Graduada em Medicina Residência em clínica médica pelo  Hospital de 

Urgência de Goiás,   6 Bacharel em enfermagem, pós graduando em enfermagem em urgência e emergência com 

ênfase em aph, bacharel UNG - Universidade Guarulhos, 7 Graduanda em Enfermagem pela Faculdade Supremo 

Redentor, 8 Bacharel em Psicologia pela Universidade da Amazônia , Pós graduação em Psicopedagogia Clínica 

e Institucional ,  Pós graduação em Neuropsicologia Pós graduação em ABA pela universidade da Amazônia, 9 

Graduanda em  Psicologia pela Faculdade dos Carajás , 10 Licenciatura plena em Psicologia pela UNAMA, 

Mestrado em Educação pela ULBRA, Analista do comportamento pela Cbi of Miami, Neuropsicóloga pela 

FAVENI,Especialista em transtorno do espectro do autismo pela UEPA, Especialista em saúde mental pela 

IBPEX 

 

RESUMO 

Introdução: A ansiedade generalizada, reconhecida como um dos transtornos mais prevalentes 

entre os jovens adultos, é caracterizada por um padrão persistente de preocupação excessiva, 

acompanhado de sintomas físicos como fadiga, tensão muscular e dificuldades de concentração. 

No contexto universitário, esse quadro clínico compromete o desempenho acadêmico, a 

socialização e a saúde global, influenciando negativamente a qualidade de vida em suas 

múltiplas dimensões. O aumento da incidência de quadros ansiosos nessa população tem 

chamado a atenção de pesquisadores, gestores e profissionais de saúde mental para a 

necessidade de compreender a relação entre esse transtorno e os parâmetros subjetivos de bem-

estar. Objetivo: Analisar os efeitos da ansiedade generalizada na qualidade de vida de jovens 

adultos, com base em uma revisão narrativa da literatura científica recente. Metodologia: Esta 

pesquisa caracteriza-se como uma revisão narrativa com abordagem qualitativa, orientada pela 

sistematização de estudos relevantes publicados entre 2018 e 2024. A busca bibliográfica foi 
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realizada nas bases de dados SciELO, LILACS, BVS e PubMed, utilizando os descritores 

controlados em português e inglês: “Transtorno de Ansiedade Generalizada” (Generalized 

Anxiety Disorder), “Qualidade de Vida” (Quality of Life), “Jovens Adultos” (Young Adults) e 

“Saúde Mental” (Mental Health), definidos segundo o DeCS/MeSH. Os termos foram 

combinados por meio de operadores booleanos (AND e OR), com delimitação de artigos 

publicados nos idiomas português, inglês e espanhol, com recorte temporal de seis anos. Foram 

incluídos estudos com foco em jovens entre 18 e 29 anos, vinculados ao ensino superior ou em 

fase de transição para o mercado de trabalho. Após triagem inicial, leitura dos títulos, resumos 

e, posteriormente, do texto completo, nove artigos foram selecionados conforme os critérios de 

relevância, clareza metodológica e pertinência temática. A análise foi conduzida por leitura 

exploratória e categorização dos principais achados. Resultados: Os estudos analisados 

apontam que a ansiedade generalizada impacta diretamente a percepção subjetiva de bem-estar, 

principalmente nos domínios psicológico e relacional, afetando ainda o sono, a produtividade 

acadêmica e a estabilidade emocional. O sofrimento é exacerbado em contextos de pressão por 

desempenho e ausência de suporte institucional. As mulheres foram identificadas como grupo 

mais vulnerável, e a busca por estratégias de enfrentamento mostrou-se limitada. 

Considerações Finais: Os achados reforçam que o transtorno de ansiedade generalizada 

interfere negativamente em aspectos essenciais da qualidade de vida de jovens adultos, sendo 

necessário fortalecer políticas de saúde mental no ensino superior, com foco em acolhimento, 

prevenção e escuta ativa. 

PALAVRAS-CHAVE: Transtorno de Ansiedade Generalizada; Qualidade de Vida; Saúde 

Mental; Jovens Adultos; Estudantes Universitários. 
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RESUMO 

Introdução: A saúde da mulher, quando compreendida sob a ótica da integralidade, pressupõe 

o reconhecimento da complexidade de suas demandas físicas, emocionais, sociais e culturais. 

Mulheres em situação de vulnerabilidade – como aquelas em contextos de pobreza, violência 

doméstica, baixa escolaridade ou pertencentes a minorias étnico-raciais – enfrentam barreiras 

sistemáticas de acesso, acolhimento e continuidade no cuidado, resultando em agravamentos 

evitáveis e perpetuação de desigualdades. Objetivo: Analisar a assistência integral à saúde da 

mulher em situação de vulnerabilidade, a partir de uma revisão narrativa da literatura científica 

nacional. Metodologia: Trata-se de uma revisão narrativa com abordagem qualitativa, 

realizada por meio de buscas nas bases SciELO, BVS, PubMed e LILACS, utilizando como 

descritores controlados “Saúde da Mulher”, “Atenção Integral à Saúde”, “Vulnerabilidade 

Social”, “Equidade em Saúde” e “Serviços de Saúde”, conforme o DeCS/MeSH. A estratégia 

de busca utilizou operadores booleanos (AND, OR), com recorte temporal entre 2018 e 2024 e 

idioma português. Foram incluídos estudos qualitativos, revisões e documentos técnicos que 

abordassem a relação entre vulnerabilidade e acesso à atenção integral. A análise foi realizada 

por leitura flutuante, categorização temática e síntese integrativa dos principais achados. 
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Resultados: Os estudos revisados apontam que as mulheres em situação de vulnerabilidade 

enfrentam múltiplas formas de exclusão no sistema de saúde, especialmente no nível da atenção 

primária, onde a escassez de profissionais capacitados, a desarticulação entre serviços e a falta 

de escuta qualificada contribuem para um cuidado fragmentado e insuficiente. A presença de 

violência de gênero, racismo institucional e ausência de políticas intersetoriais agravam o 

quadro. Por outro lado, experiências exitosas de acolhimento ampliado, grupos de educação em 

saúde, atuação de doulas comunitárias e apoio psicossocial demonstraram eficácia na melhoria 

dos indicadores de saúde reprodutiva, prevenção de agravos e fortalecimento do vínculo entre 

usuárias e profissionais. Considerações Finais: A assistência integral à saúde da mulher em 

situação de vulnerabilidade requer a superação de práticas biomédicas restritas, promovendo 

estratégias horizontais, territorialidades e baseadas na escuta ativa. Fortalecer as equipes de 

atenção básica, garantir financiamento adequado e promover políticas públicas intersetoriais 

são ações fundamentais para garantir cuidado digno, equânime e resolutivo. 
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RESUMO 

Introdução: O envelhecimento populacional no Brasil acarreta um aumento significativo da 

incidência de doenças neurodegenerativas, especialmente as demências, como a Doença de 

Alzheimer. Estas condições comprometem não apenas as funções cognitivas, mas também a 

autonomia e a dignidade dos indivíduos, exigindo cuidados complexos e contínuos. O 

acompanhamento de idosos com demência implica desafios éticos e sociais intensos, 

principalmente no que se refere ao direito à autodeterminação, à sobrecarga dos cuidadores e à 

fragilidade das redes de apoio. Objetivo: Analisar, por meio de revisão narrativa, os principais 

dilemas éticos e sociais envolvidos no cuidado de idosos com demência, com ênfase na 

realidade brasileira. Metodologia: Realizou-se uma revisão narrativa de abordagem qualitativa, 

com levantamento bibliográfico nas bases SciELO, BVS, PubMed e LILACS, entre 2018 e 

2024. Foram utilizados os descritores “Demência”, “Cuidados de Longa Duração”, “Bioética”, 

“Pessoa Idosa” e “Responsabilidade Social”, combinados por operadores booleanos e definidos 

segundo o DeCS. Foram selecionados artigos científicos, documentos institucionais e revisões 

que discutissem questões éticas, sociais e familiares no contexto dos cuidados com demência. 

A triagem resultou em 14 estudos, analisados por leitura interpretativa, categorização temática 

e síntese crítica. Resultados: A análise revelou que o cuidado à pessoa idosa com demência 

demanda decisões bioéticas constantes, principalmente no que tange à manutenção ou não de 

condutas terapêuticas, ao consentimento substituto e ao respeito à dignidade em estágios 

25



 

avançados da doença. Paralelamente, observou-se que a carga emocional e física sobre os 

cuidadores familiares é amplificada em contextos de baixa renda, desinformação e ausência de 

suporte institucional. Questões como negligência, violência estrutural, abandono e 

medicalização excessiva são recorrentes. A escassez de políticas públicas específicas, a falta de 

capacitação dos profissionais e a fragmentação da rede de atenção dificultam a prestação de 

cuidados humanizados e contínuos. Considerações Finais: Os desafios éticos e sociais do 

cuidado à pessoa idosa com demência exigem a integração de princípios bioéticos com práticas 

intersetoriais sustentáveis, envolvendo família, Estado e comunidade. A garantia de direitos 

fundamentais, o fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS) e a ampliação da rede de 

cuidados paliativos são caminhos imprescindíveis para um cuidado ético, digno e socialmente 

justo. 
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RESUMO 

Introdução: A promoção da saúde é compreendida como um conjunto de estratégias que visam 

ampliar a capacidade das populações de exercer controle sobre os determinantes do seu bem-

estar. Esse conceito, estruturado pela Carta de Ottawa (1986), ganhou força no contexto latino-

americano com a valorização das práticas populares, da territorialidade e da participação social. 

No entanto, no Brasil, persistem desafios históricos relacionados à fragmentação das políticas 

públicas, à desigualdade estrutural e à desvalorização do saber comunitário. Objetivo: Refletir, 

por meio de revisão narrativa, sobre as relações entre promoção da saúde e participação 

comunitária como instrumentos para a construção da autonomia popular no contexto da saúde 

coletiva brasileira. Metodologia: Trata-se de uma revisão narrativa de abordagem qualitativa, 

desenvolvida por meio de levantamento bibliográfico nas bases SciELO, BVS e LILACS, com 

foco em artigos publicados entre 2018 e 2023. Utilizaram-se os descritores “Promoção da 

Saúde”, “Participação Comunitária”, “Autonomia”, “Educação em Saúde” e “Determinantes 

Sociais da Saúde”, definidos conforme o DeCS. A análise baseou-se na leitura crítica de 12 

artigos selecionados segundo critérios de relevância, atualidade e aderência temática. Os dados 

foram organizados em categorias interpretativas: práticas participativas, barreiras institucionais 

27



 

e experiências de sucesso. Resultados: A literatura evidencia que a efetiva participação 

comunitária contribui para o fortalecimento de políticas territoriais, construção de vínculos 

entre profissionais e usuários e valorização dos saberes locais. As práticas de educação popular 

em saúde, rodas de conversa, conselhos locais e coletivos de base têm se mostrado estratégias 

potentes para a promoção da autonomia. No entanto, destacam-se entraves como a 

verticalização das ações, ausência de recursos continuados e despreparo técnico das equipes de 

saúde para lidar com as especificidades culturais dos territórios. Em contrapartida, experiências 

bem-sucedidas foram descritas em comunidades ribeirinhas, urbanas periféricas e indígenas, 

demonstrando que quando há articulação entre serviço e população, os resultados são 

expressivos em termos de empoderamento e indicadores de saúde. Considerações Finais: A 

promoção da saúde integrada à participação comunitária é um caminho potente para a 

construção de autonomia popular e justiça social. Contudo, exige vontade política, investimento 

estrutural e formação crítica dos profissionais de saúde. A superação da lógica assistencialista 

e a valorização das práticas coletivas e emancipadoras se mostram imprescindíveis à 

consolidação de uma saúde verdadeiramente pública, popular e democrática. 

PALAVRAS-CHAVE: Promoção da Saúde; Participação Comunitária; Autonomia; Educação 

em Saúde; Determinantes Sociais da Saúde. 
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RESUMO 

Introdução: Os cuidados paliativos são definidos como uma abordagem terapêutica que busca 

melhorar a qualidade de vida de pacientes com doenças ameaçadoras da vida, por meio da 

prevenção e do alívio do sofrimento físico, emocional, social e espiritual. Apesar de sua 

relevância crescente, a formação em saúde no Brasil ainda se mostra insuficiente para capacitar 

profissionais que atuem com segurança, empatia e competência nessa área. A lacuna formativa 

tem impacto direto na condução clínica, no acolhimento de famílias e na humanização dos 

processos de morte e morrer. Objetivo: Refletir, por meio de revisão narrativa, sobre a urgência 

da capacitação de profissionais da saúde para atuação em cuidados paliativos, com foco nas 

fragilidades da formação acadêmica e nos desafios da prática interprofissional. Metodologia: 

Trata-se de uma revisão narrativa de abordagem qualitativa. A busca foi realizada nas bases 

SciELO, BVS, LILACS e PubMed, com foco em artigos publicados entre 2018 e 2023. Foram 

utilizados os descritores “Cuidados Paliativos”, “Educação em Saúde”, “Capacitação 

Profissional”, “Morte” e “Formação Acadêmica”, conforme o DeCS. A seleção dos artigos 

considerou produções científicas em língua portuguesa que discutissem formação acadêmica, 

competências clínicas e políticas públicas relacionadas ao tema. Após leitura exploratória, 
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foram selecionados 13 estudos, analisados por categorização temática. Resultados: A literatura 

aponta que a maioria dos currículos dos cursos de graduação em saúde não contempla de 

maneira efetiva a temática dos cuidados paliativos. Os profissionais formam-se com lacunas 

significativas na condução de conversas difíceis, manejo de sintomas em fim de vida e atenção 

integral à família enlutada. A ausência de disciplinas obrigatórias, de estágios supervisionados 

e de discussões bioéticas aprofundadas contribui para a insegurança técnica e emocional dos 

trabalhadores. Contudo, experiências exitosas de capacitação permanente, como oficinas 

interprofissionais, simulações clínicas e grupos de estudo, demonstraram impactos positivos na 

sensibilidade e competência dos profissionais. Considerações Finais: A formação em cuidados 

paliativos precisa deixar de ser periférica e passar a ocupar lugar central na formação em saúde, 

especialmente na atenção básica e hospitalar. A construção de competências clínicas, éticas e 

relacionais nesse campo é imprescindível para garantir um cuidado digno e humanizado nos 

processos de adoecimento crônico, sofrimento e terminalidade. 

PALAVRAS-CHAVE: Cuidados Paliativos; Formação em Saúde; Capacitação Profissional; 

Educação em Saúde; Terminalidade da Vida. 
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RESUMO 

Introdução: A pandemia de COVID-19 impulsionou mudanças significativas nos modelos de 

cuidado em saúde mental, destacando a telemedicina como alternativa viável para garantir 

acesso, continuidade e segurança no atendimento psicológico. Objetivo: Analisar as aplicações 

da telemedicina na área da saúde mental, com foco no acompanhamento psicológico remoto 

em tempos de crise. Metodologia: Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, com buscas 

realizadas nas bases PubMed, SciELO, BVS e Google Acadêmico, entre abril e maio de 2025. 

Foram incluídos artigos publicados entre 2017 e 2025, em português, inglês e espanhol, que 

abordassem diretamente a temática. Resultados e Discussão: Foram incluídos 8 artigos após 

triagem criteriosa. Os estudos analisados destacaram a efetividade do atendimento remoto na 

manutenção do cuidado, especialmente durante a pandemia, beneficiando públicos diversos. 

Constatou-se que a telemedicina promoveu maior adesão terapêutica, superação de barreiras 

geográficas, redução do estigma e economia de recursos. Contudo, os desafios incluem a 

exclusão digital, a capacitação profissional, e a necessidade de regulamentação robusta. A 

literatura reforça o potencial do modelo híbrido e a importância da inclusão digital para 
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universalizar o acesso. Considerações Finais: A telemedicina em saúde mental é uma 

estratégia promissora e consolidada, desde que acompanhada por políticas públicas eficazes, 

investimento em infraestrutura e qualificação profissional. Os resultados sustentam a 

importância de regulamentações permanentes, integração de modelos assistenciais e 

aprofundamento de pesquisas que avaliem o impacto a longo prazo dos atendimentos virtuais. 

PALAVRAS-CHAVE: Pandemia; Saúde Mental; Tele-Monitoramento; Telemedicina. 

 

ABSTRACT 

Introduction: The COVID-19 pandemic has driven significant changes in mental health care 

models, highlighting telemedicine as a viable alternative to ensure access, continuity, and safety 

in psychological care. Objective: To analyze the applications of telemedicine in the area of 

mental health, with a focus on remote psychological monitoring in times of crisis. 

Methodology: This is a narrative review of the literature, with searches carried out in PubMed, 

SciELO, BVS, and Google Scholar databases, between April and May 2025. Articles published 

between 2017 and 2025, in Portuguese, English, and Spanish, that directly addressed the topic 

were included. Results and Discussion: Eight articles were included after careful screening. 

The studies analyzed highlighted the effectiveness of remote care in maintaining care, 

especially during the pandemic, benefiting diverse audiences. It was found that telemedicine 

promoted greater therapeutic adherence, overcoming geographical barriers, reducing stigma, 

and saving resources. However, challenges include digital exclusion, professional training, and 

the need for robust regulation. Literature reinforces the potential of the hybrid model and the 

importance of digital inclusion to universalize access. Final Considerations: Telemedicine in 

mental health is a promising and consolidated strategy, as long as it is accompanied by effective 

public policies, investment in infrastructure, and professional training. The results support the 

importance of permanent regulations, integration of care models, and in-depth research to assess 

the long-term impact of virtual care. 

 

KEYWORDS: Pandemic; Mental Health; Tele-Monitoring; Telemedicine 

 

INTRODUÇÃO 

A saúde mental, cada vez mais reconhecida como um componente fundamental do bem-

estar humano, enfrenta desafios consideráveis na sua promoção e cuidado, especialmente em 

períodos de crise. Com o avanço das tecnologias da informação, surgiram novas possibilidades 

para o atendimento psicológico, como a telemedicina e os aplicativos digitais, que oferecem 

suporte terapêutico mesmo diante de barreiras geográficas e estruturais (Filipak et al., 2024). 

Essa transformação tem possibilitado uma reorganização dos processos de cuidado, conectando 

profissionais e usuários em ambientes remotos, seguros e eficientes. 

Durante a pandemia de COVID-19, tornou-se imprescindível repensar os modelos 

tradicionais de atendimento em saúde, sobretudo na área de saúde mental. O isolamento social, 
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a insegurança sanitária e as incertezas econômicas agravaram transtornos preexistentes e 

demandaram intervenções rápidas e adaptáveis (Silva; Santos; Oliveira-Cardoso, 2024). Nesse 

contexto, o acompanhamento psicológico remoto emergiu como estratégia essencial para evitar 

a interrupção dos tratamentos e ampliar o acesso ao suporte emocional e psicoterapêutico. 

A adoção de plataformas digitais para consultas psicológicas, grupos terapêuticos 

virtuais e atendimentos emergenciais demonstrou-se funcional e viável mesmo em instituições 

públicas e universitárias (Correia et al., 2023). Essas tecnologias promoveram acolhimento 

imediato e contribuíram para desmistificar o atendimento online, especialmente entre jovens e 

estudantes em sofrimento psíquico (Correia et al., 2023). Assim, ampliou-se o acesso aos 

cuidados em um momento marcado pela sobrecarga emocional da população. 

Por outro lado, apesar dos avanços alcançados, a implementação de serviços 

psicológicos mediados por tecnologia apresenta obstáculos estruturais e éticos. Entre os 

principais desafios encontram-se a garantia da privacidade dos dados, a formação adequada dos 

profissionais e a manutenção da aliança terapêutica à distância (Filipak et al., 2024). Ainda 

assim, o potencial de impacto positivo na ampliação do acesso e na continuidade do cuidado 

justifica a expansão e aprimoramento dessas modalidades de atendimento. 

A literatura recente evidencia o papel crucial da telemedicina na mitigação dos efeitos 

psicossociais decorrentes de crises sanitárias globais. Estudos indicam que pacientes com 

transtornos alimentares, por exemplo, beneficiaram-se do atendimento remoto durante a 

pandemia ao receber suporte emocional, orientações clínicas e maior flexibilidade no processo 

terapêutico (Silva; Santos; Oliveira-Cardoso, 2024). Essas experiências reforçam a importância 

da escuta contínua, mesmo que mediada por tecnologia. 

A adaptação ao modelo remoto não ocorreu de forma homogênea. Diversas dificuldades 

foram enfrentadas tanto por pacientes quanto por profissionais, envolvendo desde questões 

relacionadas ao domínio tecnológico até resistência cultural quanto ao uso de ferramentas 

digitais no contexto terapêutico (Filipak et al., 2024). Contudo, com capacitação adequada e 

fortalecimento de protocolos éticos e técnicos, essa modalidade mostrou-se promissora. 

A utilização de aplicativos voltados à saúde mental que abrangem desde diários 

emocionais até programas automatizados de terapia cognitivo-comportamental ganhou força 

como estratégia complementar ao acompanhamento clínico (Aquino et al., 2025). Esses 

recursos auxiliam na automonitorização do bem-estar, reforçam estratégias de enfrentamento e 

promovem maior adesão ao tratamento, desde que utilizados com segurança e responsabilidade. 
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No entanto, a segurança da informação permanece como um desafio relevante. A 

manipulação de dados sensíveis no ambiente digital requer sistemas robustos capazes de 

proteger as informações dos pacientes contra violações (Aquino et al., 2025). Assim sendo, 

garantir a confidencialidade e integridade dos dados é condição imprescindível para que a 

telemedicina em saúde mental se estabeleça como uma ferramenta ética e segura. 

No que diz respeito à adesão terapêutica, destaca-se que a motivação dos usuários e a 

qualidade da relação entre profissional e paciente continuam sendo elementos centrais mesmo 

na modalidade remota. O engajamento é potencializado quando há personalização do 

atendimento, uso de linguagem acessível e plataformas intuitivas (Silva; Santos; Oliveira-

Cardoso, 2024). Dessa forma, o cuidado digital deve ser planejado considerando as 

necessidades, o contexto específico e as limitações dos indivíduos atendidos. 

As experiências bem-sucedidas no atendimento online durante o período pandêmico 

reforçam a viabilidade desse modelo como componente estrutural dos sistemas de saúde. 

Relatos indicam que para muitos usuários o suporte psicológico remoto foi o único vínculo 

possível com profissionais especializados durante momentos críticos (Correia et al., 2023). 

Portanto, trata-se de uma estratégia de cuidado que necessita ser institucionalizada e 

regulamentada permanentemente. 

A regulamentação do atendimento psicológico online no Brasil ganhou relevância com 

a aprovação da Resolução CFP nº 4/2020 e da Portaria nº 467/2020 do Ministério da Saúde. 

Essas normativas permitiram a oferta emergencial desses serviços (Silva; Santos; Oliveira-

Cardoso, 2024). Tal regulamentação temporária impulsionou a expansão das atividades virtuais 

no setor público e privado, ressaltando a necessidade de sua permanência enquanto política 

pública consolidada. 

Apesar dos benefícios evidenciados pela prática remota, os estudos alertam para o risco 

de sua naturalização excessiva sem critérios adequados. Especialmente em populações com 

baixa alfabetização digital ou sem acesso à internet ou recursos tecnológicos adequados—que 

apresentam necessidades mais complexas é fundamental manter um equilíbrio entre práticas 

presenciais e virtuais (Filipak et al., 2024). Assim sendo, é necessário adaptar estratégias 

conforme as realidades específicas dos pacientes. 

O cuidado à saúde mental por meios digitais também pode contribuir para reduzir o 

estigma associado aos transtornos mentais ao disponibilizar canais mais acessíveis, anônimos 

e livres de julgamentos sociais (Filipak et al., 2024). Além disso, sua flexibilidade horária aliada 
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à diminuição de custos relacionados ao deslocamento ou à estrutura física torna essa abordagem 

atrativa para diversos perfis populacionais. 

A integração entre os serviços presenciais e digitais deve configurar um modelo híbrido 

capaz de ampliar o alcance das políticas públicas de saúde mental. Esse formato possibilita 

tanto atendimentos emergenciais quanto acompanhamentos longitudinais mais contínuos — 

promovendo uma assistência integral (Aquino et al., 2025). 

No cenário global atual em crescimento na demanda por cuidados em saúde mental 

aliado à escassez de profissionais especializados, a telemedicina surge como estratégia 

importante. Sua expansão demanda investimentos em infraestrutura adequada, capacitação 

profissional especializada além do desenvolvimento de regulamentações específicas voltadas à 

garantia da qualidade ética e técnica nos atendimentos (Filipak et al., 2024). 

Diante do exposto, este estudo tem por objetivo analisar as aplicações da telemedicina 

na área da saúde mental com foco no acompanhamento psicológico remoto em tempos de crise. 

Busca compreender os benefícios alcançados pelas práticas atuais assim como seus desafios, 

limitações e potencialidades contribuindo assim para aperfeiçoar os serviços voltados ao 

cuidado psicossocial no Brasil e internacionalmente. 

 

METODOLOGIA 

Este estudo caracteriza-se como uma revisão narrativa da literatura, método que tem por 

objetivo reunir, organizar e analisar criticamente o conhecimento previamente produzido sobre 

um tema específico, sem a adoção de critérios sistemáticos de inclusão e exclusão típicos das 

revisões sistemáticas. Trata-se, portanto, de uma abordagem qualitativa e descritiva que 

possibilita explorar diferentes aspectos teóricos e empíricos relacionados ao objeto de estudo, 

contribuindo para uma compreensão ampla e contextualizada do fenômeno investigado. 

A elaboração desta revisão teve como ponto de partida a delimitação do tema e a 

formulação da questão central: “Quais são as principais contribuições, benefícios e desafios do 

uso da telemedicina na saúde mental, especialmente no acompanhamento psicológico remoto 

em contextos de crise?” A partir dessa questão, estabeleceram-se os principais eixos de análise: 

eficácia do acompanhamento psicológico à distância, adesão ao tratamento, segurança dos 

dados e impacto em tempos de crise, como durante a pandemia de COVID-19. 
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A seleção das fontes foi realizada por meio de buscas realizadas entre os meses de abril 

e maio de 2025 em bases de dados científicas reconhecidas, tais como PubMed, SciELO, BVS 

(Biblioteca Virtual em Saúde) e Google Acadêmico. Os descritores utilizados na busca foram 

combinados em português e inglês, incluindo termos como “Telemedicina”, “Saúde Mental”, 

“Pandemia”, “Tele-Monitoramento” e seus respectivos equivalentes em inglês.  

Foram incluídos nesta revisão artigos publicados entre 2017 e 2025 nas línguas 

portuguesa, inglesa ou espanhola que abordassem diretamente a utilização da telemedicina no 

contexto da saúde mental. Priorizaram-se estudos originais, revisões sistemáticas, relatórios 

técnicos, diretrizes institucionais e artigos de opinião científica relevantes para o tema. Foram 

excluídos trabalhos duplicados, publicações sem relação direta com o escopo da pesquisa ou 

documentos cujo texto completo não estivesse acessível. 

Os artigos selecionados foram analisados quanto ao conteúdo, objetivos, metodologia, 

principais resultados e contribuições para o campo da saúde mental digital. Essa análise foi 

conduzida de modo interpretativo, permitindo agrupar os dados em categorias temáticas e 

identificar convergências e divergências entre os estudos. A discussão foi elaborada com base 

na comparação entre os achados da literatura e o contexto atual do uso da telemedicina na área 

da saúde mental. 

Ressalta-se que, por se tratar de uma revisão narrativa, não houve a aplicação de 

protocolos sistemáticos como PRISMA ou critérios formais de avaliação da qualidade 

metodológica. Contudo, buscou-se assegurar a fidedignidade e relevância científica das fontes 

selecionadas por meio do critério rigoroso na escolha de periódicos indexados e do uso de 

materiais atualizados. Esta revisão narrativa visou não apenas sintetizar o conhecimento 

existente sobre o tema, mas também identificar lacunas na literatura, debater os desafios éticos 

e operacionais relacionados ao acompanhamento psicológico remoto e fornecer subsídios para 

a formulação de estratégias mais eficazes no cuidado em saúde mental durante períodos de 

crise. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A presente revisão iniciou sua análise com a seleção de 35 estudos provenientes de bases 

de dados reconhecidas. Após uma avaliação minuciosa, 8 artigos foram incluídos por 

abordarem de forma direta o uso da telemedicina em saúde mental durante períodos de crise. 
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Os demais 27 textos foram excluídos devido a limitações metodológicas, duplicidades ou por 

não tratarem especificamente do tema central desta pesquisa. A seleção final possibilitou a 

construção de um panorama atualizado acerca das contribuições, benefícios e obstáculos 

associados ao atendimento psicológico remoto em contextos críticos. 

Silva et al. (2025) evidenciam que a continuidade do tratamento foi assegurada por meio 

de plataformas digitais, sobretudo ao longo da pandemia. O atendimento remoto evitou a 

interrupção dos processos psicoterapêuticos e contribuiu para a estabilidade emocional dos 

indivíduos em sofrimento. Por outro lado, Oliveira et al. (2020), alertam que a infraestrutura 

tecnológica em regiões rurais permanece insuficiente, restringindo o alcance dessa modalidade 

de cuidado nos territórios mais vulneráveis. 

Ao confrontar os achados, percebe-se que, enquanto a acessibilidade digital foi 

fundamental em centros urbanos, nas áreas rurais persistem desigualdades estruturais. O estudo 

de Oliveira et al. (2020), defende o fortalecimento da infraestrutura como condição 

indispensável para promover a universalização do acesso ao atendimento psicológico remoto. 

Já Silva et al. (2025) argumentam que a rápida resposta oferecida pelo suporte virtual 

compensou parcialmente a ausência de intervenções presenciais durante a crise sanitária. 

Molfenter et al. (2021) reforçam a efetividade da telemedicina ao destacar sua aceitação 

entre adolescentes durante o isolamento social. Para esse público, habituado às tecnologias 

digitais, as sessões online foram bem recebidas e apresentaram resultados positivos na redução 

dos sintomas psíquicos. Diferentemente, Filipak et al. (2024) observam que a adaptação ao 

modelo remoto pode ser mais limitada entre adultos com pouca familiaridade com ferramentas 

digitais. 

Tal comparação evidencia a importância de considerar o perfil dos usuários na 

implementação dessas estratégias. Enquanto Molfenter et al. (2021)  relatam alta adesão entre 

jovens, Filipak et al. (2024) alertam para o risco de exclusão digital em grupos mais idosos ou 

menos escolarizados. Dessa forma, torna-se imprescindível que a implementação dos serviços 

digitais em saúde mental seja acompanhada por estratégias de alfabetização digital e suporte 

técnico adequado. 

Higuchi; Brabosa e Pinto (2025), por meio de uma revisão sistemática, destacam que a 

qualidade do vínculo terapêutico não depende exclusivamente do formato presencial. A relação 

entre terapeuta e paciente pode ser mantida ou até fortalecida por recursos virtuais, desde que 

haja preparo técnico e escuta qualificada. Correia et al. (2023), no entanto, questionam essa 
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visão ao apontar que a ausência do contato físico pode dificultar a percepção de sinais não 

verbais sutis. 

A divergência entre os estudos de Higuchi; Brabosa e Pinto (2025), e Correia et al. 

(2023) sugere que a qualidade do vínculo depende tanto das ferramentas utilizadas quanto da 

habilidade clínica do profissional. Assim sendo, o desafio reside na formação adequada dos 

profissionais para lidar com as particularidades do ambiente digital, como defendido por Filipak 

et al. (2024), que ressaltam a necessidade de incluir competências tecnológicas nos currículos 

de formação em saúde. 

Lisboa et al. (2023) abordam os aspectos históricos da telemedicina no Brasil, 

destacando que a pandemia atuou como catalisador para sua expansão acelerada. Essa 

perspectiva é complementada pelos dados de Aquino et al. (2025), os quais demonstram que o 

nível de adesão à telessaúde atingiu patamares sem precedentes nesse período. Ambos 

convergem ao afirmar que o atendimento remoto evoluiu de uma alternativa pontual para uma 

prática consolidada. 

Porém, Aquino et al. (2025) também ressaltam que persistem lacunas relacionadas à 

segurança dos dados e à padronização dos atendimentos mesmo após avanços significativos na 

área. Essa preocupação é reforçada por Filipak et al. (2024), que defendem uma regulamentação 

robusta e permanente para assegurar os direitos dos usuários e garantir padrões mínimos de 

qualidade na prestação do serviço. 

Rodrigues et al. (2022) e Correia et al. (2023) convergem ao salientar a importância do 

acolhimento empático no ambiente virtual; atendimentos conduzidos com sensibilidade e 

escuta ativa têm se mostrado eficazes na redução do sofrimento emocional mesmo sem contato 

presencial direto. Tal constatação sustenta o argumento apresentado por Higuchi; Brabosa e 

Pinto (2025), de que o sucesso terapêutico está relacionado à qualidade da relação estabelecida 

e não apenas ao meio utilizado. 

Por outro lado, Oliveira et al. (2020) e Lisboa et al.(2023) destacam a necessidade 

premente de ampliar o acesso à internet de qualidade nas regiões periféricas; caso contrário, a 

exclusão digital pode transformar um avano tecnológico em um novo fator gerador de 

desigualdades sociais. 

Os dados analisados também indicam que o formato remoto contribuiu para reduzir 

obstáculos logísticos como transporte e tempo de espera. Aquino et al.(2025) demonstram que 

maior flexibilidade nos horários favoreceu maior assiduidade às sessões, refletindo 
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positivamente nos resultados clínicos alcançados pelos pacientes. Essa observação é 

corroborada por Silva et al.(2025), cuja pesquisa aponta aumento na frequência das sessões e 

maior engajamento dos pacientes no processo terapêutico. 

Entretanto, Filipak et al.(2024) advertem que nem todos os transtornos podem ser 

tratados com segurança via telemedicina: casos graves ou com risco iminente requerem 

avaliação presencial e articulação com serviços de urgência especializados. No âmbito da 

relação custo-benefício, Lisboa et al.(2023) argumentam que a telemedicina promove economia 

significativa tanto para o sistema público quanto para os usuários privados: redução de 

deslocamentos, otimização do tempo dedicado às sessões e maior alcance populacional 

constituem vantagens inegáveis nesse contexto; entretanto, Oliveira et al. (2020), ponderam 

que os custos iniciais relacionados à estrutura tecnológica e capacitação demandam 

investimentos públicos contínuos. 

A análise dos estudos indica que embora os desafios tecnológicos sejam relevantes, as 

maiores barreiras permanecem na esfera ética e institucional: Correia et al.(2023) reforçam a 

necessidade de regulamentação sólida para assegurar direitos dos pacientes e definir critérios 

claros para atuação profissional na telepsicologia no âmbito do SUS. 

Outro aspecto importante refere-se à autonomia conferida ao usuário: Aquino et 

al.(2025) demonstram que o uso da modalidade remota favorece maior autogestão do 

tratamento e contribui para reduzir o estigma relacionado aos atendimentos psicológicos 

presenciais; além disso, possibilita maior conforto e privacidade ao paciente no ambiente 

domiciliar, estimulando seu engajamento no processo terapêutico. 

Com isso, os estudos analisados reafirmam que a telemedicina em saúde mental oferece 

múltiplas contribuições: amplia o acesso aos cuidados especializados; garante continuidade dos 

tratamentos; incentiva inovação nos serviços; fortalece vínculos terapêuticos mesmo em 

contextos adversos. Todavia, para manter esses benefícios sustentáveis é fundamental investir 

em políticas públicas efetivas, capacitação contínua dos profissionais e inclusão digital ampla 

pontos defendidos por Lisboa et al.(2023) e Oliveira et al. (2020).  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente revisão narrativa teve como objetivo responder à seguinte questão: quais são 

as principais contribuições, benefícios e desafios do uso da telemedicina na saúde mental, 
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especialmente no acompanhamento psicológico remoto em tempos de crise? Com isso, a 

pesquisa demonstrou que a telemedicina se consolidou como uma ferramenta fundamental na 

garantia da continuidade do cuidado em saúde mental durante contextos adversos, como a 

pandemia da COVID-19, apresentando bons índices de adesão, eficácia clínica e aceitação por 

parte de pacientes e profissionais. 

As evidências reunidas mostram que o atendimento psicológico remoto proporciona 

benefícios significativos, como a ampliação do acesso, a flexibilização dos horários, a redução 

de barreiras geográficas e a diminuição do estigma associado à busca por ajuda psicológica. 

Além disso, a telessaúde revelou-se útil para reduzir desigualdades em áreas com escassez de 

profissionais, sendo um suporte estratégico para populações vulneráveis e regiões remotas. A 

modalidade também favoreceu a manutenção de vínculos terapêuticos em momentos de 

isolamento social, mostrando-se viável, segura e efetiva quando realizada com embasamento 

ético e técnico. 

No campo acadêmico, este estudo contribui ao oferecer uma análise crítica da literatura 

recente, confrontando diferentes abordagens e trazendo reflexões relevantes sobre os caminhos 

para a consolidação da telepsicologia como prática legítima e eficaz. Para a sociedade, os 

achados apontam a importância de políticas públicas que ampliem a inclusão digital, 

regulamentem de forma estável o exercício da telemedicina e garantam qualidade e equidade 

no acesso ao cuidado psicológico a distância. 

Contudo, a pesquisa apresenta limitações inerentes à metodologia de revisão narrativa, 

como a ausência de análise estatística comparativa e o risco de viés de seleção. Além disso, a 

maioria dos estudos analisados concentra-se no contexto pandêmico, o que pode limitar a 

generalização dos resultados para outros períodos. Apesar disso, as informações reunidas 

oferecem subsídios relevantes para o planejamento e a qualificação dos serviços de saúde 

mental mediados por tecnologia. 

Conclui-se, portanto, que a telemedicina representa uma estratégia promissora para o 

cuidado psicológico em tempos de crise, desde que sejam superadas barreiras tecnológicas, 

regulamentares e formativas. As contribuições aqui apresentadas reforçam a necessidade de 

aprofundar investigações futuras que avaliem a eficácia de longo prazo dos atendimentos 

remotos e proponham modelos híbridos que conciliem tecnologia e humanização na assistência 

em saúde mental.  
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RESUMO 

 

Introdução: As mudanças climáticas representam uma das maiores ameaças à saúde pública 

no século XXI, afetando diretamente a ocorrência de doenças infecciosas, respiratórias, 

nutricionais e transtornos mentais. Objetivo: Analisar os principais agravos à saúde pública 

relacionados às alterações climáticas no Brasil, destacando os grupos mais vulneráveis e os 

desafios enfrentados pelos serviços de saúde. Metodologia: Trata-se de uma revisão integrativa 

da literatura, baseada em estudos publicados entre 2017 e 2025, obtidos nas bases SciELO, 

PubMed, BVS e Google Acadêmico. Foram incluídos artigos originais e revisões sistemáticas 

disponíveis em texto completo. Resultados e Discussão: Foram incluídos sete estudos que 

evidenciaram a associação entre eventos climáticos extremos e o aumento da incidência de 

doenças transmitidas por vetores, doenças hídricas, insegurança alimentar, transtornos mentais 

e agravos ocupacionais. Os dados destacaram a vulnerabilidade de populações como crianças, 

idosos e moradores de áreas urbanas precárias. A análise temática identificou quatro áreas 

críticas: doenças infecciosas, estresse térmico, insegurança alimentar e vulnerabilidade social. 

Considerações Finais: Os resultados reforçam a urgência da integração entre políticas de 

saúde, ambientais e sociais para fortalecer a resiliência frente aos riscos climáticos. O estudo 

contribui para a formulação de estratégias sustentáveis e intersetoriais, com foco na equidade 
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sanitária e vigilância ambiental. Recomenda-se ampliar os investimentos em pesquisas 

longitudinais e ações educativas comunitárias para enfrentamento da crise climática na saúde. 

 

 

PALAVRAS-CHAVE: Impactos ambientais; Mudanças climáticas; Saúde pública; Sistemas 

de saúde. 

 

ABSTRACT 

Introduction: Climate change represents one of the greatest threats to public health in the 21st 

century, directly affecting the occurrence of infectious, respiratory, nutritional diseases, and 

mental disorders. Objective: To analyze the main public health problems related to climate 

change in Brazil, highlighting the most vulnerable groups and the challenges faced by health 

services. Methodology: This is an integrative literature review, based on studies published 

between 2017 and 2025, obtained from the SciELO, PubMed, BVS, and Google Scholar 

databases. Original articles and systematic reviews available in full text were included. Results 

and Discussion: Seven studies that showed the association between extreme climate events and 

the increased incidence of vector-borne diseases, water-borne diseases, food insecurity, mental 

disorders, and occupational injuries were included. The data highlighted the vulnerability of 

populations such as children, the elderly, and residents of precarious urban areas. The thematic 

analysis identified four critical areas: infectious diseases, heat stress, food insecurity, and social 

vulnerability. Final Considerations: The results reinforce the urgency of integrating health, 

environmental, and social policies to strengthen resilience to climate risks. The study 

contributes to the formulation of sustainable and intersectoral strategies, with a focus on health 

equity and environmental surveillance. It is recommended to increase investments in 

longitudinal research and community educational actions to address the climate crisis in health. 

KEYWORDS: Environmental impacts; Climate change; Public health; Health systems. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

As transformações climáticas consolidam-se como uma das principais ameaças globais 

à saúde pública no século XXI, devido à sua influência direta e indireta na qualidade de vida e 

no bem-estar das populações. A intensificação de eventos extremos, tais como enchentes, secas 

e ondas de calor, vem provocando impactos relevantes, sobretudo em países em 

desenvolvimento como o Brasil (Silva; Xavier; Rocha 2020). Conforme dados do Painel 

Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), o aquecimento global já supera a 

marca de 1,4ºC em relação aos níveis pré-industriais, agravando vulnerabilidades sociais e 

ecológicas (IPCC, 2024). 
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Este cenário compromete a segurança alimentar, hídrica e sanitária, contribuindo para o 

aumento de doenças infecciosas e agravamento de condições crônicas de saúde. O relatório de 

2023 da Organização Meteorológica Mundial (OMM) confirmou que aquele foi o ano mais 

quente já registrado, com uma tendência de continuidade em 2024, indicando um padrão 

climático sem precedentes e preocupante (ONU, 2024; Moreira et al., 2025). Tais evidências 

posicionam as mudanças climáticas como um fator de risco complexo e sistêmico, exigindo 

respostas integradas por parte do setor de saúde e das políticas públicas. 

No contexto brasileiro, os efeitos já são perceptíveis: entre janeiro e abril de 2024, as 

enchentes ocorridas no Rio Grande do Sul afetaram mais de dois milhões de habitantes e 

sobrecarregaram os serviços locais de saúde (Brasil, 2024). Essa situação evidencia a 

vulnerabilidade das estruturas de atenção à saúde diante de desastres ambientais, demandando 

estratégias voltadas à preparação, mitigação e adaptação. A combinação entre degradação 

ambiental e desigualdade social amplia os riscos e dificulta a implementação de respostas 

eficazes às questões relacionadas à saúde pública. 

Um dos principais impactos observados é a intensificação de doenças transmitidas por 

vetores, como dengue, chikungunya e zika. Dados do Ministério da Saúde indicam que, em 

2018, foram registrados mais de 54.777 de casos de dengue no país, representando um 

incremento quase de 149% em relação ao ano anterior (Brasil, 2019; Queiroz et al., 2020). Tal 

aumento está diretamente relacionado às alterações nos regimes pluviométricos e ao aumento 

da temperatura, que favorecem a proliferação do mosquito Aedes aegypti. 

 

Além da dengue, outras doenças tropicais  tais como malária, leishmaniose, hanseníase 

e esquistossomose têm apresentado maior incidência e maior dispersão geográfica. A literatura 

especializada aponta que as variações climáticas exercem influência sobre o ciclo vital dos 

vetores e reservatórios, modificando a distribuição dessas enfermidades (Queiroz et al., 2020). 

Dessa forma, torna-se imprescindível ampliar a vigilância epidemiológica e ambiental em áreas 

endêmicas e regiões em expansão territorial pelo país. 

A agricultura familiar  responsável por aproximadamente 70% da produção alimentar 

consumida no Brasil apresenta-se particularmente vulnerável às alterações climáticas. A 

escassez de recursos tecnológicos para adaptação dificulta a resiliência frente às secas e 

enchentes, comprometendo tanto a segurança alimentar quanto a renda das famílias rurais 
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(Moreira et al., 2025). Este impacto repercute diretamente na saúde nutricional da população 

mais vulnerável, acentuando as desigualdades sociais existentes. 

As alterações no clima provocam também modificações nos ciclos hidrológicos, 

ocasionando escassez hídrica e comprometimento na qualidade da água. No âmbito urbano, o 

déficit no saneamento básico intensifica o risco de surtos relacionados às doenças veiculadas 

por água contaminada  tais como leptospirose, hepatites virais e diarreia infecciosa (Silva; 

Xavier; Rocha 2020). Essas enfermidades atingem sobretudo crianças e idosos residentes em 

áreas periféricas das cidades brasileiras, evidenciando a necessidade premente de políticas 

intersetoriais voltadas à infraestrutura urbana. 

Outro aspecto significativo refere-se ao impacto das mudanças climáticas na saúde 

mental da população. Pesquisas correlacionam eventos extremos com transtornos psiquiátricos 

tais como ansiedade, depressão e estresse pós-traumático. Desastres ambientais ocasionam 

perdas materiais expressivas, deslocamentos forçados e insegurança socioeconômica; fatores 

estes que fragilizam redes sociais de apoio social demandando maior atenção psicossocial por 

parte do Sistema Único de Saúde (SUS) (Silva; Xavier; Rocha 2020). 

No âmbito institucional, destacam-se marcos regulatórios como a Política Nacional 

sobre Mudança do Clima (PNMC) e o Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima 

(PNA), embora ainda enfrentem obstáculos relacionados à implementação efetiva. A ausência 

de integração entre setores governamentais e limitações orçamentárias restringem a eficácia das 

estratégias públicas voltadas à mitigação dos riscos à saúde coletiva decorrentes dessas 

mudanças. Portanto, é imprescindível fortalecer a governança ambiental e climática no país 

(Brasil, 2009; Brasil, 2016;  Silva; Xavier; Rocha 2020). 

A educação em saúde desempenha papel central na promoção comportamental 

adequada às condições relacionadas às mudanças climáticas. Campanhas educativas podem 

orientar a população acerca dos cuidados durante ondas extremas de calor, na prevenção das 

doenças transmitidas por vetores ou na preparação para enchentes e deslizamentos. A 

mobilização comunitária emerge como elemento diferencial na construção coletiva da 

resiliência local (Moreira et al., 2025). 

Diante do exposto, este estudo tem por objetivo analisar os principais agravos à saúde 

pública associados às mudanças climáticas no Brasil. Busca-se evidenciar a necessidade 

premente do desenvolvimento implementações políticas integradas que promovam ações 

sustentáveis capazes de fortalecer o sistema nacional de saúde frente aos riscos ambientais 
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emergentes. A promoção da equidade social aliada à vigilância contínua e ao fortalecimento da 

resiliência deve constituir prioridade na abordagem desta crise sanitária global. 

 

METODOLOGIA  

 

Este estudo caracteriza-se como uma revisão integrativa da literatura, abordagem 

metodológica que possibilita a síntese sistemática e abrangente dos resultados de pesquisas 

anteriores acerca de um fenômeno específico. A revisão integrativa permite a inclusão de 

estudos com diferentes delineamentos metodológicos, promovendo uma compreensão ampla e 

crítica sobre o tema investigado neste caso, as mudanças climáticas e seus impactos na saúde 

pública. 

A pesquisa foi conduzida de forma remota entre março e maio de 2025, utilizando-se 

como fontes de informação as bases de dados PubMed, SciELO, Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS) e Google Acadêmico. Os descritores empregados foram selecionados com base no 

DeCS/MeSH: "mudanças climáticas", "saúde pública",  "impactos ambientais" e "sistemas de 

saúde". Para aprimorar a busca, foram utilizados operadores booleanos (AND, OR) e aplicados 

filtros referentes ao período (2017–2025), aos idiomas (português, inglês e espanhol) e à 

disponibilidade do texto completo. A estratégia PICO foi adotada na seguinte conformidade: 

 

• P (População): população geral, com atenção especial aos grupos vulneráveis — 

crianças, idosos, trabalhadores e moradores de áreas de risco; 

• I (Intervenção): exposição a eventos relacionados às mudanças climáticas, tais como 

ondas de calor, enchentes, secas e queimadas; 

• C (Comparação): não aplicável nesta revisão; 

• O (Desfecho): prejuízos à saúde pública, incluindo doenças infecciosas, respiratórias, 

mentais e ocupacionais, entre outros impactos no Sistema Único de Saúde (SUS). 

Os critérios de inclusão envolveram artigos publicados entre 2017 e 2025 disponíveis 

gratuitamente nas bases mencionadas, que abordassem diretamente o tema e com textos 

completos. Foram considerados estudos originais ou revisões sistemáticas. Como critérios de 

exclusão, figuraram estudos duplicados, publicações em idiomas não acessíveis ao público-alvo 
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do estudo, artigos com metodologia pouco clara ou que não abordassem diretamente o objeto 

da investigação. 

O instrumento utilizado para coleta de dados consistiu em uma planilha desenvolvida 

no Microsoft Excel, contendo variáveis como autor(es), ano de publicação, Título, metodologia 

e objetivo. Tal instrumento seguiu as recomendações metodológicas propostas por Mendes, 

Silveira e Galvão (2019), que ressaltam a importância de uma sistematização rigorosa na 

elaboração das revisões integrativas. 

Para análise dos dados coletados, empregou-se a técnica de análise temática do 

conteúdo. Os principais achados foram categorizados por áreas de impacto, doenças 

infecciosas, respiratórias, ocupacionais, saúde mental entre outras. A análise teve como objetivo 

identificar padrões recorrentes, lacunas existentes na literatura e convergências entre os estudos 

selecionados, construindo assim um panorama crítico sobre os efeitos das mudanças climáticas 

na saúde coletiva. Por tratar-se de uma revisão integrativa fundamentada exclusivamente em 

fontes secundárias e dados disponíveis publicamente, esta pesquisa está dispensada da 

submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa conforme disposto na Resolução nº 510/2016 do 

Conselho Nacional de Saúde. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A presente revisão integrativa compilou 7 estudos publicados entre os anos de 2019 e 

2024, os quais investigam os impactos das mudanças climáticas na saúde pública em diversos 

contextos. As informações coletadas foram sistematizadas no Quadro 1, a qual apresenta os 

autor(es), ano de publicação, Título, metodologia e objetivo. Com base nessa organização, foi 

possível categorizar os achados em três eixos principais: doenças respiratórias e infecciosas, 

agravos ocupacionais e efeitos psicossociais, possibilitando uma análise integrada dos efeitos 

ambientais sobre a saúde coletiva. 

 

Quadro 1 – Estudos incluídos na revisão integrativa sobre mudanças climáticas e agravos à 

saúde pública (2019–2024). 

AUTOR/ANO TÍTULO TIPO DE 

ESTUDO 

OBJETIVO 

Belova et al., 

2025 

Using large 

language models to 

learn from recent 

estudo de 

análise 

documental 

avaliar as tendências anuais na 

diversidade de programas para os 

resumos relacionados ao clima. 
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climate change 

discourse in public 

health 

Pineda-

Moncus et al., 

2025 

Secular trends in 

heat related 

illness and excess 

sun exposure 

rates across 

climatic zones in 

the 

United States from 

2017 to 2022 

análise 

ecológica 

analisar tendências na IR da IHR e 

na exposição solar entre indivíduos 

em três faixas etárias (0 a 17 anos, 

18 a 64 anos e 65 anos ou mais) nos 

EUA, de janeiro de 2017 a março 

de 2022. 

Alpino et al., 

2022 

Os impactos das 

mudanças 

climáticas na 

Segurança 

Alimentar 

e Nutricional: uma 

revisão da literatura 

Estudo de 

Revisão 

realizar uma revisão relacionando 

mudanças climáticas e SAN 

Da Costa et al., 

2025 

Mudanças 

climáticas, 

carências na 

infraestrutura 

urbana e doenças 

de veiculação 

hídrica: uma 

análise de escopo 

da leptospirose 

Análise de 

escopo  

explora a relação entre mudanças 

climáticas, infraestrutura urbana 

precária e proliferação de doenças 

transmitidas pela água, como a 

leptospirose, alinhando-se   aos   

Objetivos   de   Desenvolvimento   

Sustentável (ODS) da Agenda 

2030. 

De Paula; 

Avelar; Bilotta 

2024 

Impacto das 

Mudanças 

Climáticas eda 

Pandemia na 

Ocorrência 

pesquisa 

exploratória 

e descritiva 

analisa a correlação entre desastres 

hidrológicos e casos confirmados 

de leptospirose no Rio de Janeiro, 

antes e durante a pandemia de 

Covid-19, utilizando dados do Atlas 

Digital de Desastres do Brasil e 

DATASUS. 

Santos, 2022 Meio ambiente, 

mudanças 

climáticas e seus 

impactos na saúde 

coletiva 

Estudo 

transversal 

fazer um debate teórico entre 

diversos autores sobre conceitos de 

políticas públicas, Meio Ambiente, 

Sustentabilidade e Saúde Coletiva, 

com vistas a levantar indagações e 

reflexões sobre os problemas 

climáticos e de saúde coletiva que a 

atual sociedade mundial vem 

enfrentando, com foco especial, no 

Brasil. 

Costa Junior 

et al., 2019 

Influência das 

mudanças 

Relato de 

Experiencia  

Identificar a percepção de 

profissionais enfermeiros sobre os 
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climáticas e 

assimetrias 

socioespaciais nos 

diferenciais de 

risco para a saúde 

principais problemas de saúde e a 

influência das mudanças climáticas, 

bem como as assimetrias 

socioespaciais, na qualidade de vida 

das populações de dois bairros 

socioeconomicamente distintos da 

cidade de Betim, em Minas Gerais. 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos estudos incluídos (2025). 

 

O estudo conduzido por Belova et al. (2025) destaca o crescimento exponencial do 

debate acadêmico acerca do tema, evidenciando uma maior participação da área de saúde 

coletiva nas questões ambientais. A utilização de modelos de linguagem avançados, como GPT-

3.5 e Claude 3.0, possibilitou a categorização de mais de mil resumos de congressos da 

American Public Health Association (APHA), ressaltando a relevância de temas como estresse 

térmico, eventos extremos e vulnerabilidade da população. Este avanço metodológico reforça 

a importância do emprego da inteligência artificial como ferramenta auxiliar na vigilância 

epidemiológica e na formulação de políticas públicas. 

Na mesma linha, Pineda-Moncus et al. (2025) identificou tendências crescentes na 

incidência de doenças relacionadas ao calor e à exposição solar nos Estados Unidos entre 2017 

e 2022. Crianças e idosos emergiram como os grupos mais impactados, evidenciando a 

necessidade de políticas adaptativas específicas para essas faixas etárias vulneráveis, 

especialmente em regiões tropicais e subtropicais, como o Brasil. 

No contexto brasileiro, Alpino et al. (2022) abordaram as repercussões das mudanças 

climáticas sobre a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), destacando o risco crescente de 

insegurança alimentar devido a secas prolongadas, enchentes e perdas agrícolas. As alterações 

nos regimes de precipitação e o aumento das temperaturas comprometem a produtividade das 

culturas essenciais, influenciando o acesso aos alimentos e ampliando as desigualdades sociais. 

A análise de escopo realizada por Da Costa et al. (2025) aprofunda essa discussão ao 

relacionar deficiências na infraestrutura urbana, como a ausência de saneamento básico, ao 

aumento de doenças hídricas, com destaque para leptospirose. Os autores argumentam que 

eventos hidrológicos extremos, agravados pelas mudanças climáticas, atuam como 

catalisadores para surtos em áreas periféricas, agravando as desigualdades socioespaciais e 

sanitárias. 

50



 

DOI: 10.71248/9786583818010-12 

 

Tais constatações encontram respaldo em De Paula, Avelar e Bilotta (2024), que 

verificaram uma correlação significativa entre desastres naturais e o incremento dos casos de 

leptospirose no Rio de Janeiro, especialmente durante a pandemia de Covid-19. O acúmulo de 

águas contaminadas e a sobrecarga dos serviços de saúde dificultaram o controle da doença e 

evidenciaram fragilidades nas respostas institucionais frente a crises complexas e interligadas. 

A contribuição teórica apresentada por Santos (2022) amplia a compreensão do tema ao 

integrar conceitos relacionados à sustentabilidade, saúde coletiva e políticas públicas. O autor 

afirma que o enfrentamento dos impactos das mudanças climáticas na saúde requer uma 

abordagem intersetorial que ultrapasse soluções técnicas pontuais, incluindo ações educativas 

ambientais, fortalecimento dos territórios e promoção da justiça climática. A ausência de 

medidas estruturais reforça a necessidade de reformulações nas práticas de governança 

ambiental e sanitária. 

O relato de experiência elaborado por Costa Junior et al. (2019) revela as percepções 

dos profissionais de enfermagem acerca dos efeitos das alterações climáticas nas comunidades 

onde atuam. O estudo aponta que bairros com menor renda e infraestrutura precária enfrentam 

maiores dificuldades relacionadas a doenças respiratórias, vetoriais e insegurança hídrica, 

corroborando os achados anteriores e ressaltando o papel fundamental da Atenção Primária à 

Saúde na vigilância territorial e no acolhimento dessas demandas. 

Por meio disso, os estudos analisados demonstram que os agravos à saúde pública 

decorrentes das mudanças climáticas não atingem uniformemente toda a população. Existe uma 

clara sobreposição entre fatores ambientais e determinantes sociais da saúde  tais como pobreza, 

baixa escolaridade e condições urbanas precárias indicando que intervenções eficazes devem 

considerar tanto os impactos diretos (doenças, mortalidade, hospitalizações) quanto os indiretos 

(insegurança alimentar, colapso dos serviços essenciais e desigualdade territorial). 

Adicionalmente, a análise temática possibilitou identificar quatro principais áreas 

críticas: 1) Doenças infecciosas vinculadas à água contaminada; 2) Problemas relacionados ao 

estresse térmico e ondas de calor; 3) Insegurança alimentar resultante da crise climática; 4) 

Vulnerabilidade social agravada por injustiças ambientais. Essas categorias orientam futuras 

agendas de pesquisa e elaboração de políticas públicas voltadas ao enfrentamento dessas 

questões. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os resultados obtidos indicam que os fenômenos climáticos exercem impactos tanto 

diretos quanto indiretos sobre a saúde, afetando predominantemente populações vulneráveis e 

revelando deficiências nos sistemas de proteção social e urbana. As evidências coletadas 

contribuem de modo significativo para a sociedade e o meio acadêmico ao estimular o debate 

acerca da necessidade de incorporar a variável climática nas políticas de saúde e no 

planejamento urbano. A integração entre ambiente, saneamento, segurança alimentar e atenção 

primária à saúde revela-se como uma estratégia fundamental para a mitigação dos riscos e para 

a promoção da equidade sanitária em contextos de crise climática. 

Como limitação do estudo, destaca-se a dependência de análises secundárias oriundas 

de bases de dados acessíveis, o que limita a análise às informações já publicadas e pode excluir 

experiências locais ainda não sistematizadas. Além disso, a heterogeneidade metodológica 

presente nos estudos dificultou a padronização dos resultados, embora tenha permitido uma 

compreensão ampla e multifacetada da questão. 

Para pesquisas futuras, recomenda-se o desenvolvimento de estudos longitudinais e 

investigações de campo que explorem as percepções da população e dos profissionais de saúde 

acerca dos efeitos do clima em distintas regiões do país. Também é imprescindível fortalecer 

as redes de vigilância em saúde ambiental e ampliar os investimentos em pesquisas que 

integrem dados epidemiológicos, sociais e ambientais de forma coordenada. 
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